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Activistas condenam desalojamentos 
forçados e expulsões ilegais

Fórum das ONG’s africanas

Mais de 110 pessoas, represen-
tando organizações de defesa dos 
direitos humanos, exigiram na se-
gunda-feira, em Banjul, o fim ime-
diato dos desalojamentos força-
dos em África e o respeito pelos 
Direitos Humanos nos processos 
de deportação. Os apelos fazem 
parte de 12 resoluções e seis re-
comendações adoptadas pela so-
ciedade civil do continente, reuni-
da em Fórum, durante três dias, na 
capital da Gâmbia. Os documentos 
serão avaliados durante a 46ª ses-
são da Comissão Africana dos Direi-
tos Humanos e dos Povos (CADHP), 
que começou na quarta-feira na-
quela cidade.
Na sala de reuniões onde decorreu 
o fórum das ONG’s, um cartaz da 
Amnistia Internacional exibia as 
demolições na Camama, em Luan-
da. No meio de escombros, pesso-
as deambulavam sob o olhar atento 
dos agentes da polícia. Uma ima-
gem que se repetia, com as devidas 
variantes, em cartazes sobre o Cha-
de, Nigéria, entre outros países.
É para acabar com fotografias des-
tas, que também têm feito parte do 
álbum de Angola nos últimos anos, 
que activistas de direitos huma-
nos de 21 países africanos adop-
taram uma resolução que apela ao 
“fim imediato dos desalojamentos 

forçados”. O documento, que se-
rá submetido à 46ª sessão da CA-
DHP, a decorrer desde quarta-feira 
em Banjul, exige que os governos 
garantam, para além de outros di-
reitos, que os desalojados tenham 
“alternativas de habitação” con-
dignas.
Durante a reunião de três dias que 
juntou na capital gambiana acti-
vistas de 21 países, Angola este-
ve também em foco na discussão 
sobre refugiados e deslocados in-

ternos, assunto que deu origem a 
uma de seis recomendações a ser 
endereçadas à CADHP. As expul-
sões massivas de angolanos e con-
goleses da República Democrática 
do Congo e de Angola, respectiva-
mente, serão retomadas na sessão 
da Comissão Africana, pela Asso-
ciação Justiça, Paz e Democracia 
(AJPD), “em conjunto com o Fó-
rum das Organizações Congolesas 
na África do Sul e a Acção contra 
a Impunidade para os Direitos Hu-

manos, uma associação também 
congolesa”, explica ao NJ António 
Ventura, presidente da AJPD, pre-
sente em Banjul. A comunicação 
“será apresentada aos comissários 
da CADHP, para que eles fiquem 
definitivamente informados sobre 
o que se passa e, quem sabe, deci-
direm investigar a situação no ter-
reno”, acrescenta Lúcia da Silveira, 
também da AJPD, a única organi-
zação angolana que se deslocou à 
Gâmbia.

Angola também foi citada durante 
a apresentação da situação dos di-
reitos humanos na SADC, como um 
país onde continuam a acontecer 
“violações da liberdade de expres-
são e de reunião”, onde a predação 
dos “recursos naturais e minerais 
continua a acontecer num registo 
diário” e onde “direitos fundamen-
tais como educação, saúde, aces-
so à justiça, bem como as execu-
ções extra-judiciais permanecem 
um desafio” a resolver pelo país. O 
retrato foi traçado por Corlette Le-
tjolane, directora do Instituto Sul 
Africano dos Direitos Humanos, e 
teve como base as contribuições da 
delegação angolana chefiada pe-
lo presidente da AJPD, que parti-
cipou na reunião de activistas dos 
direitos humanos da SADC, na se-
mana passada, em Joanesburgo.
Entre as 12 resoluções e seis reco-
mendações adoptadas no Fórum 
das ONG’s, organizado pelo Centro 
Africano de Estudos de Democracia 
e Direitos Humanos, sedeado em 
Banjul, realce para a situação dos 
homossexuais e dos defensores 
dos direitos humanos em África, 
as alterações climáticas, e a viola-
ção de direitos humanos no Níger, 
na Gâmbia, Guiné-Conakry, Darfur 
e Zimbabwe.
         Pedro Cardoso, em Banjul*

A discussão sobre direitos huma-
nos em África, durante o Fórum das 
ONG’s que antecedeu a 46ª Sessão da 
CADHP, pôs a nu inúmeras situações 
que continuam a afligir o continente. 
Em Angola, considera a AJPD, a reali-
dade não é muito diferente da de ou-
tros países africanos.
Angola, considera António Ventura, 
presidente da AJPD, “não está nem à 
frente, nem atrás” de muitas das 21 
nações africanas que levaram as su-
as preocupações à reunião da socieda-
de civil de África, a Banjul. “No nosso 
país também faltam medidas políticas 
e institucionais direccionadas para a 
promoção dos Direitos Humanos. Te-

mos problemas em termos de respeito 
pelos activistas de direitos humanos, 
de aplicação dos direitos económicos 
sociais, e temos inúmeros casos de 
violência policial contra os cidadãos”, 
enumera o líder associativo. Pela posi-
tiva, António Ventura aponta “a cons-
trução de novas cadeias”, apesar da 
“nova lei penitenciária não estar ade-
quada às linhas orientadoras aprova-
das pelos próprios chefes de Estado”.
Durante o Fórum das ONG’s, que es-
te ano completou 20 anos, os activis-
tas identificaram a pressão política so-
bre as populações e os conflitos como 
os catalisadores de abusos dos direitos 
das populações. “Muitas lideranças 

africanas continuam a ter dificulda-
de em interpretar o que são os direi-
tos humanos traduzidos na Carta Afri-
cana”, aponta o presidente da AJPD. 
“Na prática, muitos governos não têm 
aplicado os instrumentos que eles pró-
prios aprovaram”, conclui.
Mas mais que apontar o dedo aos go-
vernos, as organizações de defesa de 
direitos humanos representadas na 
reunião de Banjul identificaram gru-
pos vulneráveis a que é preciso dar 
mais atenção, como as crianças, mu-
lheres, jornalistas, defensores de di-
reitos humanos, homossexuais ou po-
vos indígenas. “Fiquei particularmente 
contente de ver que foi tomada uma po-

sição conjunta sobre as Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transexuais e Inter-sexu-
ais (LGBT), o que era difícil alcançar 
no passado por este mesmo Fórum”, 
exemplifica o nigeriano Leo Igwe, di-
rector da União Humanista e Ética In-
ternacional para a África Ocidental. O 

namibiano Johan Gamathan, con-
sultor especial da Organização Pan-
Africana da Mulher, saudou “a to-
mada de posição do Fórum sobre as 
mulheres e crianças em países como 
o Níger, Guiné-Conakri ou Sudão”.                                                                                                                                          
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Nem à frente, nem atrás
Direitos humanos em Angola
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Na última sessão da Comissão 
Africana dos Direitos Humanos e 
dos Povos (CADHP), em Maio des-
te ano, apenas uma das 14 resolu-
ções deliberadas, dias antes, pe-
lo Fórum das ONG’s, foi adoptada 
pelos comissários daquele orga-
nismo da União Africana. 
A situação causou desconforto en-
tre os activistas que, no início do 
Fórum das ONG’s que terminou na 
passada segunda-feira, levanta-
ram dúvidas sobre o valor real das 
propostas da sociedade civil para 
a CADHP. A justificação não tar-
dou em chegar. “Não há nenhum 
problema em aceitar as propostas 
da sociedade civil africana. O que 
acontece é que o Fórum submete 
15 ou 20 resoluções, e a CADHP 
não consegue processar tanta in-
formação, muitas vezes num só 
dia”, explicou ao NJ, Bahame Tom 
Nyanduga, presidente em exercí-

cio da Comissão Africana.
Aceite a explicação, embora admi-
ta que a situação possa ser “frus-
trante”, a directora do Centro 
Africano de Estudos de Democra-
cia e Direitos Humanos e organi-
zadora do Fórum, Hannah Fors-
ter, adiantou que “as resoluções 
que não foram analisadas ante-
riormente vão ser revistas e sub-
metidas de novo à apreciação dos 
comissários durante a 46ª sessão 
da CADHP”. 
“O importante é continuarmos 
a tentar fazer também a agenda 
da Comissão Africana”, considera 
Hannah Forster.
Para que “as resoluções que não 
são adoptadas não fiquem guar-
dadas nos arquivos”, Tom Nyan-
dunga aconselha o Fórum a pu-
blicá-las, de forma a poderem ser 
retomadas em sessões posteriores.                                                                                                                                     
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Resoluções a adoptar Boicote reduz fórum a metade

Angola esteve em foco na discussão sobre refugiados 
e deslocados internos, assunto que deu origem a seis 
recomendações a serem endereçadas à Comissão 
Africana dos Direitos Humanos e dos Povos

O boicote que se seguiu às ame-
aças aos activistas dos direitos hu-
manos por parte do Presidente da 
Gâmbia, Yahya Jammeh , reduziu a 
cerca de metade o número de par-
ticipantes no fórum, em relação 
aos anos anteriores. O que, para 
muitos, foi uma posição de força, 
para Hannah Forster, organizado-
ra do encontro, não fez muito sen-
tido. “Muitas das pessoas que dis-
seram que não vinham por causa 
do boicote, já não participam há 
muito tempo nas sessões, pelo que 
a sua ausência não é nada de no-
vo. Mas mais que isso: Este fórum 
foi feito para falarmos e dialogar-
mos; se não pudermos falar com os 
colegas, com a Comissão Africana 
e com o Estado gambiano, cons-
trutivamente, o que ganhamos 
em boicotar?” O caminho, apon-
ta a também directora do Centro 
Africano de Estudos de Democra-

cia e Direitos Humanos, seria “vir a 
Banjul, falar dos assuntos e prepa-
rar uma deliberação conjunta so-
bre o assunto.” 
Conselho que foi seguido pelos 
participantes, que passaram uma 
resolução a apelar à Comissão Afri-

cana para investigar as várias acu-
sações de violação dos direitos hu-
manos que pendem sobre o Estado 
gambiano e para “equacionar” a 
retirada da sede da Comissão Afri-
cana de Banjul.
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